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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013421-50.2011.815.0011
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
1º Apelante : Everton Luis de Lima Ferreira
Advogado : Aloisio Calado
2º Apelante : Banco do Brasil S/A
Advogado : Patrícia de Carvalho Cavalcanti
Apelado : Os mesmos

APELAÇÕES.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTO.  INSTRUMENTO  COMUM  ENTRE  AS
PARTES.  DEFERIMENTO  DE  LIMINAR.  CONTRATO
EXIBIDO  APÓS  CUMPRIMENTO  DE  MANDADO  DE
BUSCA E APREENSÃO. NECESSIDADE DE PROLAÇÃO
DE  SENTENÇA.  RESISTÊNCIA  DO  DEMANDADO.
CONFIGURAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  INAPLICABILIDADE  DA  TABELA
DA OAB.  ARBITRAMENTO NA FORMA DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  LITÍGIO  NÃO  COMPLEXO.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  PRIMEIRO  APELO  E
DESPROVIMENTO DO SEGUNDO.

Apresentado  o  documento  após  decisão  prolatada  em
cognição sumária, inocorre a perda do objeto da demanda,
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haja vista que a liminar foi prolatada antes da citação da
parte adversa e da instrução probatória.

São devidos honorários sucumbenciais na situação em que
a  parte  tem  acesso  ao  bem  após  prolação  de  comando
judicial,  e  a  extensão  econômica  da  verba  deve  ser
quantificada na forma dos requisitos traçados no Código
de Processo Civil.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em prover parcialmente o
primeiro apelo  e negar provimento o segundo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelações interpostas  por  Everton  Luis  de
Lima Ferreira e Banco do Brasil S/A contra a sentença proferida pelo Juízo da
8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande nos autos da Ação Cautelar de
Exibição de Documentos por aquele ajuizada em em face deste.

O Juízo  a quo julgou parcialmente procedente o pedido,
por  entender  que  a  pretensão  era  de  natureza  satisfativa  e  o  documento
perseguido nestes autos era comum entre as partes, deixando de condenar o
demandado ao pagamento de honorários advocatícios, sob fundamento de que
não estava comprovada a resistência relativa à apresentação do contrato.

Alega o primeiro apelante que a prévia provocação na via
administrativa  era  desnecessária  para  o  ajuizamento  desta  demanda,  e  essa
circunstância não podia ser invocada pelo Juízo a quo para deixar de condenar o
demandado ao pagamento de verbas advocatícias.

Aduz ainda que faz jus ao recebimento dos honorários de
sucumbência,  invocando  na  defesa  do  seu  argumento  o  princípio  da
causalidade, pois o promovido, ora apelado, deu causa ao ajuizamento desta
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demanda, por ter sido necessária a provocação da esfera judicial para obter o
contrato.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  com  a  finalidade  de
condenar o demandado ao pagamento de honorários advocatícios na forma da
tabela Mínima da Ordem dos Advogados do Brasil, que, consoante afirma, é no
montante de R$ 1.250,00.

Sustenta o segundo apelante que não houve resistência de
sua parte em relação a entrega do contrato em questão, e esse elemento fático
enseja a improcedência do pedido, asseverando, inclusive, que o documento foi
exibido  no  curso  da  relação  processual,  desconfigurando a  fumaça  do  bom
direito  e  o  perigo  da  demora,  razão  pela  qual  pugna  pelo  provimento  do
recurso para julgar improcedente o pedido formulado na exordial.

O ministério público opina pelo provimento do primeiro
apelo  para  condenar  o  segundo  apelante  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios, por entender que houve resistência por parte deste em relação à
entrega do contrato, haja vista que este foi exibido mediante mandado de busca
e  apreensão.  Pronuncia-se  pelo  desprovimento  do  segundo  apelo,  sem,  no
entanto, apresentar qualquer argumento.

É o relatório.

VOTO.

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

O  comando  judicial  hostilizado  foi  prolatado  nos
seguintes termos:

EX POSITIS, atento ao que mais dos autos consta e aos
princípios  de  Direito  aplicáveis  à  espécie,  com
fundamento no art.  269, I  do Código de Processo Civil,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO, sem
condenação  da  demandada  em  verbas  sucumbenciais
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diante da não caracterização de pretensão resistida pela
ausência de prova neste sentido.

Devolvem  os  apelantes,  respectivamente,  segundo  e
primeiro,  as  questões  relativas  à  ausência  dos  requisitos  jurídicos  para
expedição de comando concernente à exibição do contrato, e aos honorários
advocatícios.

Analiso a pretensão recursal veiculada no segundo apelo
inicialmente, pois o questionamento, sob aspecto lógico, precede em relação à
controvérsia apresentada no primeiro.

Alega o segundo apelante que a entrega do documento
questionado nesta relação processual sem resistência da sua parte desencadeia
a improcedência do pedido pela desconfiguração da fumaça do bom direito e,
via  de  consequência,  a  inexistência  de  responsabilidade  pelos  honorários
advocatícios.

Retratam os autos que, após deferida a liminar para que o
promovido exibisse o contrato, f. 15/16, este foi anexado após a expedição do
mandado  de  busca  e  apreensão,  f.  24/26,  desconstituindo  a  alegação  do
demandado, ora segundo apelante, no sentido de que inocorreu resistência de
sua parte em relação à apresentação do documento.

Logo, não houve a perda do objeto desta demanda pela
desconfiguração da fumaça do bom direito, uma vez que o contrato foi exibido
mediante  deferimento  de  liminar  e  antes  de  exaurimento  do  percurso  da
instrução processual, fazendo com que fosse necessária a prolação da sentença
de mérito.

Outrossim,  diversamente  do  pontuado  pelo  segundo
apelante, materializada a resistência no que pertine à apresentação do contrato,
pois este foi  entregue após a expedição do mandado de busca e apreensão,
houve  a  configuração  da  sua  responsabilidade  em  relação  aos  honorários
advocatícios.
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Ultrapassada a análise dos argumentos apresentados nas
razões do segundo recurso, passo a enfrentar o questionamento veiculado na
primeira apelação no que diz respeito à extensão econômica dos honorários
advocatícios,  asseverando  que  faz  jus  ao  recebimento  dessa  prestação  no
importe de R$ 1.250,00.

A tabela constante no site da AOB, Seccional da Paraíba,
não vincula este Órgão judicial, porque a discussão diz respeito aos  honorários
sucumbenciais, os quais são disciplinados pelo Código de Processo Civil.

A verba sucumbencial é regulada pelos arts. 20 e 21, do
Código de Processo Civil, cujo conteúdo transcrevo:

Art.  20.  A  sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios.  Essa verba será  devida,  também, nos caso
em que o advogado funcionar em causa própria.

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por  cento  (10%)  e  o  máximo  de  vinte  por  cento  (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c)a natureza e importância da causa, o trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§  4o  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação  equitativa  do  juiz,  atendidas  as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

No  caso  concreto,  as  hipóteses  das  alíneas  'a',  'b',  e  'c'
incidirão  em  razão  da  configuração  de  comando  judicial  sem  conteúdo
condenatório, na forma do §4º do art. 20, do Código de Processo Civil.

As circunstâncias fáticas delineadas nestes autos denotam
que o advogado empreendeu todos os esforços no sentido de obter a tutela
jurisdicional favorável ao seu constituinte, o que está retratado pelo alto zelo do
profissional em relação à discussão veiculada nesta relação processual. 
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No entanto, o lugar da prestação do serviço, bem como a
natureza  e  a  importância  da  causa  não  autorizam  fixar  os  honorários
advocatícios  no  patamar  apontado  pelo  primeiro  apelante,  uma  vez  que
ocorreu no âmbito da localidade onde estão domiciliadas as partes, e o litígio
não tem o caráter de alta complexidade, por inexigir pesquisas aprofundadas
para solucionar a lide.

Isso  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  SEGUNDO
APELO E DOU PROVIMENTO PARCIAL AO PRIMEIRO para reformar em
parte a sentença com a finalidade de condenar o demandado ao pagamento
de honorários advocatícios em favor do autor, arbitrando-os no importe R$
800,00, na forma do §4º, do art. 20 do Código de Processo Civil.

É como voto.

Presidi a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no  dia  25  de  setembro  de  2014,  conforme
certidão  de  julgamento  de  f.  6966.  Participaram  do  julgamento,  além  desta
Relatora, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir
o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Francisco Paula Lavor, Promotor de Justiça
convocado.

João Pessoa-PB, 29 de setembro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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